
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.067 - PR (2015/0030483-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : A F GUEDES FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA. 
ADVOGADOS : DANIEL CARLETTO 
  DANIELLE IEDA FRANCESCON DE LIMA CICHOCKI 
  MAURÍCIO SIDNEY FAZOLO 
AGRAVADO : VL AGRO-INDUSTRIAL LTDA 
AGRAVADO : LUZIA APAGGIARI 
AGRAVADO : ANTÔNIO VALDECIR SPACIARI 
AGRAVADO : SILVIA FRANCISCA CORDEIRO SPACIARI 
ADVOGADO : CYNTHIA ELENA DE CAMPOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL E EMPRESARIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO N. 211 DA 
SÚMULA DO STJ. FACTORING. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA FATURIZADA PELA 
SOLVÊNCIA DO DEVEDOR DO TÍTULO DE CRÉDITO, MESMO QUE A TRANSFERÊNCIA 
DESTE TENHA SE OPERADO POR ENDOSSO. ARRANJO CONTRATUAL EM QUE O RISCO 
DO INADIMPLEMENTO É ASSUMIDO PELA FATURIZADORA. ASSUNÇÃO DE RISCO QUE SE 
CONSTITUI EM ELEMENTO ESSENCIAL DO CONTRATO. PRECEDENTES. VERBETES 
SUMULARES N. 7 E 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo (enunciado n. 211 da Súmula 
do STJ).
2. A faturizadora não tem direito de regresso contra a faturizada sob alegação de 
inadimplemento dos títulos transferidos, porque esse risco é da essência do contrato de 
factoring. Precedentes.
3. O entendimento expresso no enunciado n. 7 da Súmula do STJ apenas pode ser afastado 
nas hipóteses em que o recurso especial veicula questões eminentemente jurídicas, sem 
impugnar o quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias no acórdão recorrido. 
Precedentes.
4. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão 
agravada, deve-se negar provimento ao agravo regimental.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.067 - PR (2015/0030483-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por AF Guedes Factoring Fomento 

Mercantil Ltda. contra a decisão, da minha relatoria, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, em decisão assim sumariada (e-STJ,  fl. 1.104):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ. 2. FACTORING. AUSÊNCIA 
DE RESPONSABILIDADE DA FATURIZADA PELA SOLVÊNCIA DO 
DEVEDOR DO TÍTULO DE CRÉDITO, MESMO QUE A 
TRANSFERÊNCIA DESTE TENHA SE OPERADO POR ENDOSSO. 
ARRANJO CONTRATUAL EM QUE O RISCO DO INADIMPLEMENTO É 
ASSUMIDO PELA FATURIZADORA. ASSUNÇÃO DE RISCO QUE SE 
CONSTITUI EM ELEMENTO ESSENCIAL DO CONTRATO. 
PRECEDENTES. VERBETE SUMULAR N. 83 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

Ao impugnar essa decisão, a agravante reitera os argumentos anteriormente 

deduzidos, ao alegar inaplicabilidade dos enunciados sumulares n. 83 e 211 do STJ, 

defendendo que "a impossibilidade de recebimento dos mencionados títulos se deu por 

culpa da faturizada, que emitiu títulos simulados e que, em uma das situações, embora 

tenha cessionado o título à ora recorrente, tenha recebido [leia-se: recebeu] o valor 

diretamente do sacado devedor e não tenha feito [leia-se: não fez]  o repasse à 

faturizadora [...]" (e-STJ, fl. 1.119).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.067 - PR (2015/0030483-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, esses não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada, a qual mantenho na 

íntegra.

O aresto impugnado não se manifestou acerca da matéria relativa aos arts. 

333, I, e 736, parágrafo único, do CPC e 264, 265 e 296 do CC.

Aliás, isso é afirmado pela ora agravante nas próprias razões do especial.

Em tal situação, incumbia-lhe alegar e demonstrar a contrariedade ou 

negativa de vigência ao art. 535 do CPC, mas não foi essa a tese sustentada no apelo 

extremo.

Por isso, incide à espécie o enunciado n. 211 da Súmula do STJ, segundo o 

qual é "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Ainda que assim não fosse, o especial também esbarra na Súmula n. 83 

desta Corte.

Isso porque o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual, "ainda que a transferência dos títulos de crédito 

seja formalizada por endosso, a aquisição de crédito por faturizadora caracteriza a 

realização de cessão de crédito, de modo a se afastar o direito de regresso contra o 

cedente na hipótese de inadimplemento" (REsp n. 1.167.120/RS, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/11/2013, DJe 18/11/2013).

Na linha do entendimento desta Corte, "a empresa de factoring não tem 

direito de regresso contra a faturizada - com base no inadimplemento dos títulos 

transferidos -, haja vista que esse risco é da essência do contrato de factoring" (REsp n. 

1.289.995/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/2/2014, 
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DJe 10/6/2014).

Finalmente, a alegação da agravante de que "a impossibilidade de 

recebimento dos mencionados títulos se deu por culpa da faturizada" colide com o quadro 

fático delineado pelas instâncias ordinárias, razão pela qual a pretensão recursal esbarra 

também no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Precisamente nesse sentido, confiram-se as ementas adiante transcritas:

COMERCIAL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
NOTA PROMISSÓRIA E CONTRATO DE FACTORING. 
INADIMPLÊNCIA DO ADQUIRENTE DA MERCADORIA. RECOMPRA. 
RESPONSABILIDADE DA FATURIZADA. QUESTÃO FÁTICA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.
1. O risco assumido pelo faturizador é inerente à operação de 
factoring, não podendo o faturizado ser demandado para responder 
regressivamente, salvo se tiver dado causa ao inadimplemento dos 
contratos cedidos (precedentes), hipótese que, segundo a recorrente, 
estaria prevista em cláusula contratual.
2. No caso concreto, apesar de a exequente, faturizadora, ter alegado 
a responsabilidade da faturizada pelo inadimplemento do adquirente 
das mercadorias - devolução de produtos impróprios para o consumo 
-, os acórdãos da apelação e dos aclaratórios não apreciaram tal 
questão fática, deixando a recorrente de veicular no recurso especial 
violação do art. 535 do CPC. Tais circunstâncias tornam inviável o 
exame, em recurso especial, da prova dos autos, com o propósito de 
acolher o pedido recursal de prosseguimento da execução, incidindo o 
óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Recurso especial desprovido.
(REsp 1163201/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 24/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FACTORING. 
RESPONSABILIDADE DA FATURIZADA PELO SIMPLES 
INADIMPLEMENTO DO TÍTULO. INEXISTÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE 
RECOMPRA INVÁLIDA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Na linha dos precedentes desta Corte, a empresa faturizada não 
responde pelo simples inadimplemento dos títulos cedidos, salvo se 
der causa à inadimplência do devedor. Assim, deve ser declarada nula 
a cláusula de recompra, tendo em vista que a estipulação contratual 
nesse sentido retira da empresa de factoring o risco inerente aos 
contratos dessa natureza.
2. Cabe determinar o retorno dos autos à instância ordinária para que 
o Tribunal a quo dê continuidade no julgamento da apelação, 
analisando os pedidos subsidiários não apreciados na origem em 
decorrência do acolhimento, à época, da pretensão principal.
3. Agravo regimental provido em parte.
(AgRg no REsp 1361311/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
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FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
01/12/2014)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FACTORING. DIREITO DE REGRESSO. 
CLÁUSULA CONTRATUAL.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante jurisprudência desta Corte, o risco assumido pelo 
faturizador é inerente à operação de factoring, não podendo o 
faturizado ser demandado para responder regressivamente, salvo se 
tiver dado causa ao inadimplemento dos contratos cedidos.
2. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 424.925/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014)

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. CONTRATO DE FACTORING. 
CESSÃO DE CRÉDITO PRO SOLUTO. ARTS. 295 E 296 DO CÓDIGO 
CIVIL. GARANTIA DA EXISTÊNCIA DO CRÉDITO CEDIDO. DIREITO 
DE REGRESSO DA FACTORING RECONHECIDO.
1. Em regra, a empresa de factoring não tem direito de regresso 
contra a faturizada - com base no inadimplemento dos títulos 
transferidos -, haja vista que esse risco é da essência do contrato de 
factoring. Essa impossibilidade de regresso decorre do fato de que a 
faturizada não garante a solvência do título, o qual, muito pelo 
contrário, é garantido exatamente pela empresa de factoring.
2. Essa característica, todavia, não afasta a responsabilidade da 
cedente em relação à existência do crédito, pois tal garantia é própria 
da cessão de crédito comum - pro soluto. É por isso que a doutrina, 
de forma uníssona, afirma que no contrato de factoring e na cessão 
de crédito ordinária, a faturizada/cedente não garante a solvência do 
crédito, mas a sua existência sim. Nesse passo, o direito de regresso 
da factoring contra a faturizada deve ser reconhecido quando estiver 
em questão não um mero inadimplemento, mas a própria existência do 
crédito.
3. No caso, da moldura fática incontroversa nos autos, fica claro que 
as duplicatas que ensejaram o processo executivo são desprovidas de 
causa - "frias" -, e tal circunstância consubstancia vício de existência 
dos créditos cedidos - e não mero inadimplemento -, o que gera a 
responsabilidade regressiva da cedente perante a cessionária.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1289995/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 10/06/2014)

COMERCIAL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. FAC-SÍMILE.
TEMPESTIVIDADE. FACTORING. DIREITO DE REGRESSO. 
CLÁUSULA CONTRATUAL. NULIDADE.
1. Os originais do recurso interposto via fac-símile devem ser 
entregues em juízo, como ocorreu no presente caso, em cinco dias 
após o término do prazo para a interposição do referido recurso, nos 
termos do art. 2º da Lei n. 9.800/1999.
2. O risco assumido pelo faturizador é inerente à operação de 
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factoring, não podendo o faturizado ser demandado para responder 
regressivamente, salvo se tiver dado causa ao inadimplemento dos 
contratos cedidos.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 949.360/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 19/03/2014)

DIREITO CIVIL E COMERCIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FACTORING. CESSÃO DE CRÉDITO. 
TRANSFERÊNCIA DE CÉDULA DE PRODUTO RURAL - CPR. 
EXCEÇÕES PESSOAIS. EXISTÊNCIA DO CRÉDITO. DIREITO DE 
REGRESSO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
OCORRÊNCIA. ARTIGOS ANALISADOS: 10 DA Lei Nº 8.929/94; 290, 
294, 295 E 296 DO CC/02; E 47 DO CPC.
1. Ação declaratória de inexistência de débito proposta na origem em 
15/12/2005, da qual foi extraído o presente recurso especial, concluso 
ao Gabinete em 18/09/2009.
2. Discute-se a necessidade de formação de litisconsórcio passivo 
entre o beneficiário e o credor originário da obrigação, em ações que 
se discute a existência de crédito cambial cedido, à luz de exceções 
pessoais.
3. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo 
recorrente em suas razões recursais, não obstante a interposição de 
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
4. Ainda que a transferência dos títulos de crédito seja formalizada por 
endosso, a aquisição de crédito por faturizadora caracteriza a 
realização de cessão de crédito, de modo a se afastar o direito de 
regresso contra o cedente na hipótese de inadimplemento.
Precedentes.
5. De outro lado, o art. 294 do CC/02, ao dispor sobre a possibilidade 
de o devedor manifestar suas exceções pessoais no momento em que 
notificado da transferência do crédito estabelecem uma faculdade ao 
devedor de se opor à cessão.
6. Não oposta a exceção pelo devedor notificado da cessão de 
crédito, opera-se integralmente a despersonalização da relação 
originária, afastando-se, a princípio, a legitimidade do cedente.
7. Todavia, tratando-se de discussão acerca da existência do crédito, 
é possível a responsabilização do cedente nos termos do art. 295 do 
CC/02, razão pela qual deverá o cedente compor o polo passivo da 
demanda, nos termos do art. 47 do CPC.
8. Negado provimento ao recurso especial.
(REsp 1167120/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 18/11/2013)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO COMERCIAL. TÍTULOS DE CRÉDITO. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE DUPLICATAS MERCANTIS. AUSÊNCIA DE 
ENTREGA DAS MERCADORIAS. NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE 
DESFEITO. IRRELEVÂNCIA EM RELAÇÃO A ENDOSSATÁRIOS DE 
BOA-FÉ. DUPLICATA ACEITA. PEDIDO RECONVENCIONAL 
JULGADO PROCEDENTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
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CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. A causalidade da duplicata reside apenas na sua origem, mercê do 
fato de somente poder ser emitida para a documentação de crédito 
nascido de venda mercantil ou de prestação de serviços. Porém, a 
duplicata mercantil é título de crédito, na sua generalidade, como 
qualquer outro, estando sujeita às regras de direito cambial, nos 
termos do art. 25 da Lei nº 5.474/68, ressaindo daí, notadamente, os 
princípios da cartularidade, abstração, autonomia das obrigações 
cambiais e inoponibilidade das exceções pessoais a terceiros de 
boa-fé.
2. A compra e venda é contrato de natureza consensual, de sorte que 
a entrega do bem vendido não se relaciona com a esfera de existência 
do negócio jurídico, mas tão somente com o seu adimplemento. Vale 
dizer, o que dá lastro à duplicata de compra e venda mercantil, como 
título de crédito apto à circulação, é apenas a existência do negócio 
jurídico subjacente, e não o seu adimplemento.
3. Com efeito, a ausência de entrega da mercadoria não vicia a 
duplicata no que diz respeito a sua existência regular, de sorte que, 
uma vez aceita, o sacado (aceitante) vincula-se ao título como 
devedor principal e a ausência de entrega da mercadoria somente 
pode ser oponível ao sacador, como exceção pessoal, mas não a 
endossatários de boa-fé. Há de ser ressalvado, no caso, apenas o 
direito de regresso da autora-reconvinda (aceitante), em face da ré 
(endossante), diante do desfazimento do negócio jurídico subjacente.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido.
(REsp 261.170/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 17/08/2009)

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0030483-8 AREsp 671.067 / PR

Números Origem:  1090083702  1090083703

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A F GUEDES FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ADVOGADOS : MAURÍCIO SIDNEY FAZOLO

DANIEL CARLETTO
DANIELLE IEDA FRANCESCON DE LIMA CICHOCKI

AGRAVADO : VL AGRO-INDUSTRIAL LTDA
AGRAVADO : LUZIA APAGGIARI
AGRAVADO : ANTÔNIO VALDECIR SPACIARI
AGRAVADO : SILVIA FRANCISCA CORDEIRO SPACIARI
ADVOGADO : CYNTHIA ELENA DE CAMPOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A F GUEDES FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ADVOGADOS : MAURÍCIO SIDNEY FAZOLO

DANIEL CARLETTO
DANIELLE IEDA FRANCESCON DE LIMA CICHOCKI

AGRAVADO : VL AGRO-INDUSTRIAL LTDA
AGRAVADO : LUZIA APAGGIARI
AGRAVADO : ANTÔNIO VALDECIR SPACIARI
AGRAVADO : SILVIA FRANCISCA CORDEIRO SPACIARI
ADVOGADO : CYNTHIA ELENA DE CAMPOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1487403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2016 Página  8 de 4



 
 

 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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